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1. Direito Tributário. L Título 
Índices para catálogo sistemático: 
1. Brasil: Direito Tributário 
TODOS OS DIREITOS RESERVADOS. Proibida a reprodução total ou parcial, por qualquer meio ou processo, espe­
cialmente por sistemas gráficos, microillmicos, fotográficos, reprográficos. fonográficos, videográficos. Vedada a memori­
zação e/ou a recuperação total ou parcial, bem como a inclusão de qualquer parte desta obra em qualquer sistema de pro­
cessamento de dados. Essas proibições aplicam-se também às características gráficas da obra e à sua editoração. A violação 
dos direitos autorais é punível como crime (art. 184 e parágrafos do Código Penal), com pena de prisão e multa, busca e 
apreensão e indenizações diversas (arts. 101 a 110 da Lei 9,610, de 19.02.1998, Lei dos Direitos Autorais), 
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